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TERMO	DE	COMODATO	Nº	24/2025,	CELEBRADO	ENTRE	A	EMPRESA
BRASILEIRA	DE	SERVIÇOS	HOSPITALARES	–	EBSERH	E	A	EMPRESA
SG	TECNOLOGIA	CLÍNICA	LTDA.

	

COMODATÁRIA:	 A	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares	 –	 Ebserh,	 filial	 Hospital	 Universitário	 Prof.	 Edgard	 Santos
(HUPES),	sediado	na	Rua	Augusto	Viana,	S/N,	Canela,	na	cidade	de	Salvador/BA,	CNPJ	nº	15.126.437/0029-44,	UG-155907,	neste	ato
representada	pelo	seu	Superintendente,	José	Valber	Lima	Meneses,	matrícula	funcional	1169191,	nomeado	por	meio	da	Portaria-SEI
nº	 5,	 de	 13/01/2022,	 publicada	 no	 Diário	 Oficial	 da	 União	 de	 14/01/2022,	 e	 por	 sua	 Gerente	 Administrativa	 substituta,	 Aline	Salum
Valverde	de	Abreu,	matrícula	funcional	2215599,	nomeada	pela	Portaria-SEI	n.º	823,	de	04	de	outubro	de	2023,	publicada	no	Boletim
de	Serviço	n.º	626,	de	09	de	outubro	de	2023,	ambos	no	uso	das	atribuições	conferidas	pelo	art.	154	do	Regulamento	de	Licitações	e
Contratos	da	Ebserh,	versão	2.0,	aprovado	por	meio	da	Resolução	n.º	155/2022	do	Conselho	de	Administração	(RLCE	2.0);

COMODANTE:	SG	Tecnologia	Clínica	LTDA.,	com	sede	na	Rua	Dr.	Gerino	de	Souza	Filho,	nº	32	–	Lot.	Cond.	Emp.	LT	Norte	Quadra
01	–	Lote	01	-	Galpão	01	A	e	01	B	–	Itinga	–	Lauro	de	Freitas/BA,	CEP	42738-200,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	n.º	61.485.900/0012-13,
representada	 neste	 ato	 por	 Jonas	 Agnaldo	 Pires,	 inscrito	 no	 CPF	 n.º	 088.356.958-21,	 conforme	 atos	 constitutivos	 da	 empresa	 ou
procuração	apresentada	nos	autos;

Conforme	 Processo	 Administrativo	 n.º	 23534.002534/2025-12,	 de	 acordo	 com	 o	 Pregão	 Eletrônico	 SRP	 nº	 90004/2025,	 proposta
comercial	apresentada,	Termo	de	Referência,	seus	encartes	e	anexos,	a	COMODATÁRIA	e	a	COMODANTE	celebram	o	presente	Termo	de
Comodato,	 nos	 termos	da	Lei	 n.º	 13.303,	 de	30	de	 junho	de	2016,	 do	Decreto	n.º	 8.945,de	27	de	dezembro	de	2016,	 do	Decreto	n.º
11.462,	de	31	de	março	de	2023,	do	RLCE	2.0,	dos	normativos	 internos	da	Ebserh,	dos	artigos	579	a	585	da	Lei	n.º10.406,	de	10	de
janeiro	de	2002	e	mediante	as	cláusulas	e	condições	estabelecidas	a	seguir.

1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	-	OBJETO

1.1. O	objeto	do	presente	 instrumento	é	a	disponibilização,	para	o	Grupo	2	 (	 itens	4	a	10)	 do	Termo	de	Referência,	do(s)
seguinte(s)	bem(ns)	em	regime	de	comodato,	conforme	as	exigências	descritas	no	Termo	de	Referência:

1.1.1. 01	 (um)	 Sistema	 automatizado	 para	 identificação	 de	 bactérias	 e	 fungos	 e	 execução	 de	 testes	 de	 sensibilidade	 a
antimicrobianos	(AST	ou	TSA)	por	concentração	inibitória	mínima	(CIM	ou	MIC),	marca:	Biomerieux,	modelo:	Vitek	Compact,	o
qual	deverá	comprovar	as	seguintes	características	mínimas:

1.1.1.1. Equipamento	 novo,	 ou	 seminovo	 com	 no	 máximo	 10	 (dez)	 anos	 de	 fabricação,	 comprovado	 através	 de
identificação	 impressa	no	equipamento	ou	ainda	através	de	apresentação	de	nota	 fiscal	de	aquisição	do	 fabricante	ou	Pro
Forma	Invoice.

1.1.1.2. O	 equipamento	 deve	 estar	 em	 perfeitas	 condições	 de	 uso	 e	 estado	 de	 conservação,	 para	 bacteriologia,
destinado	à	rápida	identificação	(ID)	de	bactérias	e	fungos	significantes	do	ponto	de	vista	clínico	e	à	execução	de	testes	de
sensibilidade	 a	 antimicrobianos	 (AST	ou	TSA)	por	 concentração	 inibitória	mínima(CIM	ou	MIC),	 com	 registro	na	ANVISA.
Caso	 o	 equipamento	 não	 possua	 metodologia	 automatizada	 para	 antifungigrama,	 a	 empresa	 deverá	 disponibilizar	 o	 teste
manual	de	microdiluição	em	caldo	que	atenda	pontos	de	corte	do	Brazilian	Commitee	on	Antimicrobial	Susceptibility	Testing
-BrCast.

1.1.1.3. Deve	apresentar	capacidade	para	armazenamento	de	cadastro	dos	pacientes.

1.1.1.4. Deve	emitir	relatórios	epidemiológicos	com	monitoração	de	antibióticos	resistentes	atualizados.

1.1.1.5. Deve	 dar	 condições	 para	 a	 emissão	 de	 relatórios	 estatísticos	 que	 permitam	 análise	 de	 perfis	 de
susceptibilidade/resistência,	 incidência	 de	 microrganismos	 por	 clínicas	 ou	 tipo	 de	 material,	 busca	 de	 dados	 por	 múltiplos
parâmetros,	e	 informes	diversos	com	cruzamento	dos	dados	de	cadastramento	do	paciente.	O	utilizador	deve	manipular	o
mínimo	possível	de	consumíveis,	estando	em	sua	maioria	prontos	para	uso.	Não	serão	aceitáveis	equipamentos	que	precisem
de	reagentes	químicos	que	necessitem	de	preparo	para	utilização	e/ou	descarte	químico	especial.

1.1.1.6. Capacidade	de	transferir	dados	via	acesso	USB	ou	CD;

1.1.1.7. Dotado	de	interface	on-line	bi-direcional	ou	multi-direcional	para	comunicação	com	o	computador	central.	Deve
sinalizar	alertas	configuráveis	para	detecção	de	fenótipos	de	resistência.

1.1.1.8. A	 atualização	 anual	 das	 regras	 do	 Brazilian	 Commitee	 on	 Antimicrobial	 Susceptibility	 Testing	 –	 BrCast,	 via
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software	e/ou	inserção	manual	sob	responsabilidade	do	fornecedor.

1.1.1.9. A	 empresa	 vencedora	 deverá	 arcar	 com	 todos	 os	 custos	 relativos	 ao	 interfaceamento,	 entre	 a	 solução	 de
automação	de	laboratório	ofertada	e	o	HIS	(Sistema	de	Informação	Hospitalar)	utilizado	no	HUPES,	considerando	possíveis
mudanças	 de	 HIS	 durante	 a	 vigência	 da	 Ata	 do	 Pregão.	 O	 interfaceamento	 entre	 os	 sistemas	 deve	 proporcionar	 a	 coleta
automatizada	das	solicitações	de	exames	do	HIS,	bem	como	o	retorno	dos	resultados	dos	exames	processados	de	volta	ao
HIS.

1.1.1.10. Acompanhar	 todos	 os	 insumos	 e	 plásticos	 descartáveis	 para	 a	 inoculação	 (dispensadores)	 ou	 similares	 de
suspensões	ou	inócuos	bacterianos	e	acessórios	necessários	ao	seu	funcionamento	como	cabos	para	interfaceamento	mono,
bi	ou	multidirecionais,	computador,	impressora	(não	matricial),	cartucho	outoner,	papel	A4	e	NoBreak.

1.1.1.11. O	Nobreak	deverá	manter	o	funcionamento	do	sistema	por,	no	mínimo,	1	(uma)	hora,	em	caso	de	interrupção
do	fornecimento	de	energia.

1.1.1.12. Para	perfeita	execução	do	teste	de	identificação,	o	ajuste	da	suspensão	de	microrganismo	deverá	ser	realizado
através	 de	 turbidimetria,	 para	 tanto,	 a	 contratada	 deverá	 fornecer	 instrumento,	 compatível	 com	 o	 equipamento	 de
identificação	 e	 teste	 de	 sensibilidade,	 para	 medição	 da	 turbidez,	 com	 fornecimento	 de	 controle	 de	 calibração	 e	 tubos
compatíveis	para	uso.

1.1.1.13. Capacidade	de	operação	em	rede	elétrica	de	127	ou	220	volts	ou	em	sistema	de	bivoltagem	(127/220)	–	60HZ.
Caso	tenham	potência	individual	superior	a	1.500W	(um	mil	e	quinhentos	WATTS),	devem	operar	em	220	volts	(isto	deverá
ser	informado	previamente	para	fins	de	adequação	da	rede	elétrica).

1.1.1.14. Software	 em	 ambiente/plataforma	 Windows®	 e	 Sistema	 de	 comunicação	 mínima	 tipo	 bidirecional	 para
interface,	compatível	com	o	software	utilizado	pelo	Laboratório	Central	do	COMHUPES,	a	custa	da	empresa	vencedora	da
licitação,	inclusive	computadores	acessórios	e	materiais	para	interface	(inclusive	cabos).

1.1.1.15. A	empresa	deverá	fornecer	cepas	ATCC	(American	Type	Culture	Collection)	de	microrganismos	para	realização
do	Controle	de	Qualidade	do	equipamento	e	da	metodologia	do	teste	de	sensibilidade	para	leveduras,	conforme	estabelecido
no	manual	do	fabricante.

1.2. Vinculam	este	Termo	de	Comodato,	independentemente	de	transcrição:

1.2.1. o	Termo	de	Referência;

1.2.2. o	instrumento	convocatório;

1.2.3. a	Ata	de	Registro	de	Preços;

1.2.4. a	proposta	do	contratado;

1.2.5. eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VALOR	DOS	BENS

2.1. O	valor	dos	bens	expresso	em	moeda	nacional,	conforme	declaração	de	equipamento	SEI	n.º	51010297,	apresentada	pela
comodante	e	emitida	em	03/07/2025,	é	de:

2.1.1. R$	124.593,00	(cento	e	vinte	e	quatro	mil	quinhentos	e	noventa	e	três	reais)

2.2. O	valor	identificado	acima	não	estabelece	qualquer	vínculo	financeiro	entre	as	partes,	servindo	apenas	para	identificar	o
valor	do(s)	bem(ns)	em	caso	de	sinistro.

3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	VIGÊNCIA

3.1. O	 prazo	 de	 vigência	 deste	 Termo	 de	 Comodato	 é	 de	 12	 meses,	 com	 início	 na	 data	 de	 07/07/2025	 e	 encerramento	 em
07/07/2026,	podendo	ser	prorrogado,	nos	termos	do	art.	150	do	RLCE2.0.

4. CLÁUSULA	QUARTA	–	OBRIGAÇÕES	DA	COMODATÁRIA	E	DA	COMODANTE

4.1. As	obrigações	da	COMODATÁRIA	e	da	COMODANTE	são	aquelas	definidas	no	Termo	de	Referência.

5. CLÁUSULA	QUINTA	-	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

5.1. As	sanções	relacionadas	à	execução	do	Termo	de	Comodato	estão	definidas	no	Termo	de	Referência.

6. CLÁUSULA	SEXTA	–	EXTINÇÃO	DO	TERMO	DE	COMODATO

6.1. O	Termo	de	Comodato	se	extingue	quando	cumpridas	as	obrigações	de	ambas	as	partes,	ainda	que	 isso	ocorra	antes	do
prazo	fixado,	ou	quando	vencido	o	prazo	fixado,	independentemente	deterem	sido	cumpridas	ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes
contraentes,	sem	a	devida	prorrogação.

6.2. A	rescisão	do	Termo	de	Comodato	pode	ocorrer	nas	seguintes	hipóteses:

6.2.1. De	 forma	unilateral,	 assegurada,	 no	 regular	processo	administrativo,	 a	 prévia	defesa	 com	prazo	não	 inferior	 a	10
(dez)	dias	úteis,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	art.	184	do	RLCE	2.0;

6.2.1.1. A	rescisão	unilateral	deverá	ser	precedida	de	comunicação	escrita	e	fundamentada	da	parte	interessada	e	ser
enviada	à	outra	parte	com	antecedência	mínima	de	90	(noventa)	dias.

6.2.1.2. A	critério	da	COMODATÁRIA,	caso	exista	risco	ao	regular	funcionamento	da	unidade,	o	prazo	referido	no	item
anterior	poderá	ser	reduzido	ou	ampliado.

6.2.2. Por	acordo	entre	as	partes,	 reduzida	a	 termo	no	processo,	 desde	que	haja	 conveniência	para	a	COMODATÁRIA	e
para	a	COMODANTE;

6.2.3. Por	determinação	judicial.

6.3. A	extinção	do	Termo	de	Contrato	e/ou	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	se	houver,	não	acarreta	automaticamente	a	extinção
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do	Termo	de	Comodato,	que	tem	prazo	de	vigência	próprio.

6.4. A	extinção	do	Termo	de	Comodato,	formalizada	por	Termo	de	Encerramento	ou	Termo	de	Rescisão,	será	precedida,	sempre
que	possível,	de:

6.4.1. balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

6.4.2. indenizações	e	multas.

7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais	alterações	do	Termo	de	Comodato	serão	regidas	pela	disciplina	do	art.	171	e	seguintes	do	RLCE	2.0,	bem	como
pela	definições	reproduzidas	no	Termo	de	Referência.

7.2. Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	Termo	de	Comodato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada	a
celebração	de	Termo	Aditivo.

8. CLÁUSULA	OITAVA	–	PUBLICAÇÃO

8.1. A	COMODATÁRIA	deve	providenciar	 a	 publicação	deste	 instrumento,	 após	 formalizado,	 no	Diário	Oficial	 da	União	 e	no
Portal	da	Ebserh,	conforme	art.	155	do	RLCE	2.0.

9. CLÁUSULA	NONA	-	FORO

9.1. É	eleito	o	Foro	da	Justiça	Federal,	Seção	Judiciária	da	Bahia,	para	dirimir	os	litígios	que	decorrerem	da	realização	desta
licitação	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

	
Município	de	Salvador,	data	da	assinatura	eletrônica.

	

	
(assinado	eletronicamente)

JOSÉ	VALBER	LIMA	MENESES
Superintendente	do	HUPES-UFBA/Ebserh

COMODATÁRIO
	
	

(assinado	eletronicamente)
ALINE	SALUM	VALVERDE	DE	ABREU

Gerente	Administrativa	Substituta	do	HUPES-UFBA/Ebserh
COMODATÁRIO

	

	
	

(assinado	eletronicamente)
JONAS	AGNALDO	PIRES

Representante	Legal	da	Empresa	SG	Tecnologia	Clínica
LTDA

Sócio	-	Administrador	/	CPF:	088.356.958-21
COMODANTE

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	José	Valber	Lima	Meneses,	Superintendente,	em	03/07/2025,	às
15:37,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro
de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	JONAS	AGNALDO	PIRES,	Usuário	Externo,	em	03/07/2025,	às	15:51,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Aline	Salum	Valverde	de	Abreu,	Gerente,	Substituto(a),	em
03/07/2025,	às	16:01,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	51010317	e	o	código
CRC	AED075B7.

Referência:	Processo	nº	23534.013117/2025-97 SEI	nº	51010317
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